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DECLARACAO.DE COMPENSACAO
AUTOESTE VEICULOS E PECAS LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragao: 01/04/2002 a 30/04/2002

PIS/COFINS. BASE DE CALCULO. ALARGAMENTO. LEI 9.718/98.
INCONSTITUCIONALIDADE. DECISAO. STF. REPERCUSSAO
GERAL.

As decisdes proferidas pelo Supremo Tribunal Federal em regime de
repercussdo geral deverdo ser reproduzidas no julgamento do recurso
apresentado pelo contribuinte, por for¢a do disposto no artigo 62, § 2°, do
Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

A decisdao que considerou constitucional o caput do artigo 3° da Lei 9.718/98
e declarou a inconstitucionalidade de seu § 1° estabeleceu que apenas o
faturamento mensal da sociedade empresaria, representado pela receita bruta
advinda das atividades tipicas da pessoa juridica, integram a base de célculo
da Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social Cofins.

COMPENSACAO. PAGAMENTO INDEVIDO INEXISTENTE. NAO
HOMOLOGACAO.

Nao comprovada a existéncia do crédito originario do pagamento indevido
informado como suporte para o crédito mencionado na declaracdo de
compensag¢do, nao ha que se falar em homologag¢ido da compensacao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso.
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 PIS/COFINS. BASE DE CÁLCULO. ALARGAMENTO. LEI 9.718/98. INCONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO. STF. REPERCUSSÃO GERAL.
 As decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal em regime de repercussão geral deverão ser reproduzidas no julgamento do recurso apresentado pelo contribuinte, por força do disposto no artigo 62, § 2º, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
 A decisão que considerou constitucional o caput do artigo 3º da Lei 9.718/98 e declarou a inconstitucionalidade de seu § 1º estabeleceu que apenas o faturamento mensal da sociedade empresária, representado pela receita bruta advinda das atividades típicas da pessoa jurídica, integram a base de cálculo da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social Cofins.
 COMPENSAÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO INEXISTENTE. NÃO HOMOLOGAÇAO.
 Não comprovada a existência do crédito originário do pagamento indevido informado como suporte para o crédito mencionado na declaração de compensação, não há que se falar em homologação da compensação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 
 (assinado digitalmente)
 Marcos Roberto da Silva � Presidente e Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Orlando Rutigliani Berri, Marcos Roberto da Silva (Presidente) e Francisco Martins Leite Cavalcante.
 
  Trata o presente processo de declaração de compensação com saldo credor de PIS/COFINS no 2º Trimestre de 2002, tendo por base pagamentos indevidos ou a maior, no valor original total de R$14,08 por meio da Declaração de Compensação 17944.86541.120406.1.3.04-0688.
A DRF Presidente Prudente/SP, em apreciação ao pleito da contribuinte, proferiu Despacho Decisório (e-fl. 7) não homologando a compensação declarada tendo em vista que os pagamentos foram integralmente utilizados para quitação de débitos do contribuinte, não restando créditos disponível para débito compensação dos débitos informados em PER/DCOMP.
Cientificada do despacho decisório em 01/06/09, a interessada apresentou a Manifestação de Inconformidade em 30/06/09, alegando que a contribuinte auferiu na competência em questão receitas constituídas de valores outros que não a venda de veículos e serviços correlatos (oficina mecânica e outros que compõe o objeto social da empresa), receitas essas que juridicamente não estavam sujeitas à incidência de PIS e Cofins, dada a irregularidade do art. 3° da Lei n° 9.718/1998, que fixou um novo conceito de faturamento para fins de incidência de PIS e Cofins em virtude de o Supremo Tribunal Federal, por seu pleno, ter reconhecido a inconstitucionalidade do citado art. 3º, ao julgar os RREE 346.084, 357.950, 358.273 e 390.840, por entender que a ampliação da base de cálculo do PIS e da Cofins, por lei ordinária violou a redação original do art. 195, I, da Constituição Federal, ainda vigente ao ser editada a mencionada norma legal;
A DRJ de Ribeirão Preto/SP julgou improcedente a manifestação de inconformidade, não reconhecendo o direito creditório conforme Acórdão no 14-29.956 a seguir transcrito:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇAO PARA 0 PIS/PASEP
Data do fato gerador: 30/04/2002
CONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
A decisão do Supremo Tribunal Federal, prolatada em Recurso Extraordinário, não possui efeito erga omnes.
PIS. BASE DE CÁLCULO.
A partir de fevereiro de 1999, a base de cálculo do PIS passou a ser a totalidade das receitas auferidas pela empresa subtraída de algumas exclusões previstas em lei.
DIREITO CREDITÓRIO. ONUS DA PROVA.
Incumbe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada das provas hábeis, da composição e a existência do crédito que alega possuir junto à Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa. '
 COMPENSAÇAO TRIBUTARIA.
Apenas os créditos líquidos e certos são passíveis de compensação tributária, conforme artigo 170 do Código Tributário Nacional.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Inconformada com a decisão da DRJ, a Recorrente apresenta Recurso Voluntário contra a decisão de primeira instância repisando os mesmos argumentos apresentados na impugnação, que em síntese alega o seguinte: (i) a inconstitucionalidade do art. 3º da Lei n° 9.718/1998 em face da decisão do Supremo Tribunal Federal; e (ii) que efetuou a prova do crédito com o comprovante de pagamento, sendo facilmente identificado o direito por intermédio do cruzamento entre DCTF e DIPJ.

Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e distribuição à minha relatoria.
É o relatório.

 Conselheiro Relator Marcos Roberto da Silva

Da competência para julgamento do feito
O presente colegiado é competente para apreciar o presente feito, em conformidade com o prescrito no artigo 23B do Anexo II da Portaria MF nº 343, de 2015, que aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais RICARF, com redação da Portaria MF nº 329, de 2017.

Conhecimento
O recurso voluntário atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

Mérito
A discussão objeto da presente demanda versa sobre a glosa de créditos de COFINS efetuada na análise de Declaração de Compensação cujo crédito teve origem em recolhimentos indevidos ou a maior. Os créditos glosados, e mantidos pela decisão de piso, referem-se aos supostos recolhimentos a maior em virtude da inconstitucionalidade do art. 3º da Lei n° 9.718/1998 em face da decisão do Supremo Tribunal Federal.
O primeiro ponto apresentado pela Recorrente diz respeito a declaração de inconstitucionalidade do art. 3º da Lei n° 9.718/1998.
Conforme decisão emanada, em sede de repercussão geral, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 585.235, o alargamento da base de cálculo promovido pela Lei 9.718/98 foi considerado inconstitucional. À luz do entendimento manifesto pela Suprema Corte, apenas o faturamento decorrente das atividades típicas da pessoa jurídica está sujeito à incidência da Cofins no sistema cumulativo de apuração da Contribuição. Reproduz-se a seguir a decisão exarada em 10/09/2008:

RE 585235 QORG / MG MINAS GERAIS
REPERCUSSÃO GERAL NA QUESTÃO DE ORDEM NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Relator(a): Min. CEZAR PELUSO
Julgamento: 10/09/2008 Órgão Julgador: Tribunal Pleno
EMENTA: RECURSO. Extraordinário. Tributo. Contribuição social. PIS. COFINS. Alargamento da base de cálculo. Art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98. Inconstitucionalidade. Precedentes do Plenário (RE nº 346.084/PR, Rel. orig. Min. ILMAR GALVÃO, DJ de 1º.9.2006; REs nos 357.950/RS, 358.273/RS e 390.840/MG, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJ de 15.8.2006) Repercussão Geral do tema. Reconhecimento pelo Plenário. Recurso improvido. É inconstitucional a ampliação da base de cálculo do PIS e da COFINS prevista no art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98.
Decisão
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, resolveu questão de ordem no sentido de reconhecer a repercussão geral da questão constitucional, reafirmar a jurisprudência do Tribunal acerca da inconstitucionalidade do § 1º do artigo 3º da Lei 9.718/98 e negar provimento ao recurso da Fazenda Nacional, tudo nos termos do voto do Relator. Vencido, parcialmente, o Senhor Ministro Marco Aurélio, que entendia ser necessária a inclusão do processo em pauta. Em seguida, o Tribunal, por maioria, aprovou proposta do Relator para edição de súmula vinculante sobre o tema, e cujo teor será deliberado nas próximas sessões, vencido o Senhor Ministro Marco Aurélio, que reconhecia a necessidade de encaminhamento da proposta à Comissão de Jurisprudência. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, justificadamente, o Senhor Ministro Celso de Mello, a Senhora Ministra Ellen Gracie e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa. Plenário, 10.09.2008.
110 Ampliação da base de cálculo da COFINS.
Tese
É inconstitucional a ampliação da base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS prevista no art. 3º, § 1º, da Lei 9.718/98.
Na decisão do RE, o Relator do processo, Ministro Cezar Peluso esclarece o seguinte:
O recurso extraordinário está submetido ao regime de repercussão geral e versa sobre tema cuja jurisprudência é consolidada nesta Corte, qual seja, a inconstitucionalidade do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/98, que ampliou o conceito de receita bruta, violando, assim, a noção de faturamento pressuposta na redação original do art. 195, I, b, da Constituição da República, e cujo significado é o estrito de receita bruta das vendas de mercadorias e da prestação de serviços de qualquer natureza, ou seja, soma das receitas oriundas do exercício das atividades empresariais (...) (grifos da reprodução)
Portanto, procedem os argumentos normativos, jurídicos e jurisprudenciais apresentados pela recorrente em relação a inconstitucionalidade do art. 3º da Lei n° 9.718/1998, restando analisar os documentos comprobatórios do direito creditório pleiteado.

A Recorrente alega que efetuou a prova do crédito com o comprovante de pagamento � DARF, e que o direito poderia ser facilmente identificado por intermédio do cruzamento entre as informações constantes da DCTF e DIPJ entregues à Receita Federal do Brasil. Entendo que não assiste razão à recorrente e adoto como fundamentos da minha decisão os termos constantes da decisão proferida pela DRJ de Ribeirão Preto, abaixo reproduzida:
Sob outro prisma, compete acentuar que após a ciência do despacho decisório transfere-se ao contribuinte o ônus probante objetivando sustentar suas alegações, incluindo eventuais retificações de valores informados em DCTF.
Diante disto, é importante ressaltar que o reconhecimento de direito creditório contra a Fazenda Nacional exige a averiguação da liquidez e certeza do suposto pagamento indevido ou a maior de tributo, fazendo-se necessário verificar a exatidão das informações a ele referentes, confrontando-as com os registros contábeis e fiscais efetuados com base na documentação pertinente, com análise da situação fática em todos os seus limites, de modo a se conhecer qual seria o tributo devido e compará-lo ao pagamento efetuado.
A par disso, impende observar que, nos ternos do artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil, ao autor incumbe o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito. Logo, as declarações de compensação devem estar, necessariamente, instruídas com as devidas provas do indébito tributário no qual se fundamentam, sob pena de pronto indeferimento. No caso em tela, a prova do indébito tributário, fato jurídico a dar fundamento ao direito de compensação, compete ao sujeito passivo que teria efetuado o pagamento indevido ou maior que o devido, pois há situações em que somente a contribuinte detém em seu poder os registros de prova necessários para a elucidação da verdade dos fatos.
Com efeito, os registros contábeis e demais documentos fiscais, acerca da base de cálculo do PIS, são elementos indispensáveis para que se comprove a certeza e a liquidez do direito creditório aqui pleiteado.
No presente caso, a recorrente, em sua peça impugnatória, não apresentou qualquer documentação fiscal demonstrando as receitas constituídas de valores outros que não a venda de veículos e serviços que compõe o objeto social da contribuinte que, em sua tese apresentada na manifestação de inconformidade, não estariam sujeitas à incidência de PIS e Cofins.
Consoante noção cediça, a escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais, conforme dispõe o artigo 923 do RIR/1999:
�Art. 923. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei no 1.598, de 1977, art. 99, § 1º)
Por tais razões, a contribuinte, quando apresenta uma Declaração de Compensação, deve, necessariamente, provar um crédito tributário a seu favor para extinguir um débito tributário constituído em seu nome, de forma que o reconhecimento do indébito tributário seja o fundamento fático e jurídico de qualquer declaração de compensação, ainda mais quando tal débito estava declarado em DCTF.

Portanto, não havendo apresentação de prova irrefutável de crédito favorável ao contribuinte em quaisquer das fases do presente litígio, tal qual informado em sua PER/DCOMP, não há que se falar em homologação da compensação do débito declarado.
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.

 (assinado digitalmente)
Marcos Roberto da Silva
 
 




(assinado digitalmente)

Marcos Roberto da Silva — Presidente e Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Orlando Rutigliani
Berri, Marcos Roberto da Silva (Presidente) e Francisco Martins Leite Cavalcante.

Relatorio

Trata o presente processo de declaracdo de compensagao com saldo credor de
PIS/COFINS no 2° Trimestre de 2002, tendo por base pagamentos indevidos ou a maior, no
valor original total de R$14,08 por meio da Declaragio de Compensagio
17944.86541.120406.1.3.04-0688.

A DRF Presidente Prudente/SP, em apreciacdo ao pleito da contribuinte,
proferiu Despacho Decisorio (e-fl. 7) ndo homologando a compensacao declarada tendo em
vista que os pagamentos foram integralmente utilizados para quitacdo de débitos do
contribuinte, ndo restando créditos disponivel para débito compensagao dos débitos informados
em PER/DCOMP.

Cientificada do despacho decisorio em 01/06/09, a interessada apresentou a
Manifestacido de Inconformidade em 30/06/09, alegando que a contribuinte auferiu na
competéncia em questdo receitas constituidas de valores outros que ndo a venda de veiculos e
servigos correlatos (oficina mecanica e outros que compde o objeto social da empresa), receitas
essas que juridicamente ndao estavam sujeitas a incidéncia de PIS e Cofins, dada a
irregularidade do art. 3° da Lei n® 9.718/1998, que fixou um novo conceito de faturamento para
fins de incidéncia de PIS e Cofins em virtude de o Supremo Tribunal Federal, por seu pleno,
ter reconhecido a inconstitucionalidade do citado art. 3°, ao julgar os RREE 346.084, 357.950,
358.273 e 390.840, por entender que a ampliacdo da base de calculo do PIS e da Cofins, por lei
ordinaria violou a redagdo original do art. 195, I, da Constitui¢do Federal, ainda vigente ao ser
editada a mencionada norma legal;

A DRJ de Ribeirdo Preto/SP julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade, n3o reconhecendo o direito creditorio conforme Acérdio n® 14-29.956 a
seguir transcrito:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA 0 PIS/PASEP
Data do fato gerador: 30/04/2002
CONSTITUCIONALIDADE. DECISAO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

A decisao do Supremo Tribunal Federal, prolatada em Recurso Extraordindario, ndo
possui efeito erga omnes.

PIS. BASE DE CALCULO.

A partir de fevereiro de 1999, a base de cdlculo do PIS passou a ser a totalidade
das receitas auferidas pela empresa subtraida de algumas exclusoes previstas em
lei.
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DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao sujeito passivo a demonstragdo, acompanhada das provas habeis, da
composi¢do e a existéncia do crédito que alega possuir junto a Fazenda Nacional
para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa. '

COMPENSACAO TRIBUTARIA.

Apenas os créditos liquidos e certos sdo passiveis de compensagdo tributaria,
conforme artigo 170 do Codigo Tributdrio Nacional.

Manifesta¢do de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido

Inconformada com a decisdo da DRJ, a Recorrente apresenta Recurso
Voluntario contra a decisdo de primeira instdncia repisando os mesmos argumentos
apresentados na impugnagdo, que em sintese alega o seguinte: (i) a inconstitucionalidade do
art. 3° da Lei n°® 9.718/1998 em face da decisdo do Supremo Tribunal Federal; e (ii) que
efetuou a prova do crédito com o comprovante de pagamento, sendo facilmente identificado o
direito por intermédio do cruzamento entre DCTF e DIPJ.

Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e
distribui¢dao a minha relatoria.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Relator Marcos Roberto da Silva

Da competéncia para julgamento do feito

O presente colegiado ¢ competente para apreciar o presente feito, em
conformidade com o prescrito no artigo 23B do Anexo II da Portaria MF n°® 343, de 2015, que
aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais RICARF, com
redagdo da Portaria MF n® 329, de 2017.

Conhecimento

O recurso voluntario atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele
tomo conhecimento.



Mérito

A discussdo objeto da presente demanda versa sobre a glosa de créditos de
COFINS efetuada na analise de Declaracdo de Compensacdo cujo crédito teve origem em
recolhimentos indevidos ou a maior. Os créditos glosados, € mantidos pela decisdo de piso,
referem-se aos supostos recolhimentos a maior em virtude da inconstitucionalidade do art. 3°
da Lein® 9.718/1998 em face da decisao do Supremo Tribunal Federal.

O primeiro ponto apresentado pela Recorrente diz respeito a declaragcdo de
inconstitucionalidade do art. 3° da Lei n® 9.718/1998.

Conforme decisdo emanada, em sede de repercussdo geral, pelo Supremo
Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinario n® 585.235, o alargamento da base de
calculo promovido pela Lei 9.718/98 foi considerado inconstitucional. A luz do entendimento
manifesto pela Suprema Corte, apenas o faturamento decorrente das atividades tipicas da
pessoa juridica estd sujeito a incidéncia da Cofins no sistema cumulativo de apuragdo da
Contribui¢do. Reproduz-se a seguir a decisdao exarada em 10/09/2008:

RE 585235 QORG / MG MINAS GERAIS

REPERCUSSAO GERAL NA QUESTAO DE ORDEM NO RECURSO
EXTRAORDINARIO

Relator(a): Min. CEZAR PELUSO
Julgamento: 10/09/2008 Orgio Julgador: Tribunal Pleno

EMENTA: RECURSO. Extraordindrio. Tributo. Contribuicdo social. PIS. COFINS.
Alargamento da base de calculo. Art. 3° § 1° da Lei n° 9.718/98.
Inconstitucionalidade. Precedentes do Plendrio (RE n°® 346.084/PR, Rel. orig. Min.
ILMAR GALVAO, DJ de 1°9.2006; REs nos 357.950/RS, 358.273/RS e
390.840/MG, Rel. Min. MARCO AURELIO, DJ de 1 5.8.20006) Repercussdo Geral do
tema. Reconhecimento pelo Plendrio. Recurso improvido. E inconstitucional a
ampliag¢do da base de calculo do PIS e da COFINS prevista no art. 3°, § 1°, da Lei
n°9.718/98.

Decisdo

Decisdo: O Tribunal, por unanimidade, resolveu questdo de ordem no sentido de
reconhecer a repercussdo geral da questdo constitucional, reafirmar a
Jjurisprudéncia do Tribunal acerca da inconstitucionalidade do § 1° do artigo 3° da
Lei 9.718/98 e negar provimento ao recurso da Fazenda Nacional, tudo nos termos
do voto do Relator. Vencido, parcialmente, o Senhor Ministro Marco Aurélio, que
entendia ser necessaria a inclusdo do processo em pauta. Em seguida, o Tribunal,
por maioria, aprovou proposta do Relator para edi¢do de sumula vinculante sobre o
tema, e cujo teor serd deliberado nas proximas sessoes, vencido o Senhor Ministro
Marco Aurélio, que reconhecia a necessidade de encaminhamento da proposta a
Comissdo de Jurisprudéncia. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes.
Ausentes, justificadamente, o Senhor Ministro Celso de Mello, a Senhora Ministra
Ellen Gracie e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa. Plenario,

10.09.2008.
110 Amplia¢do da base de calculo da COFINS.

Tese
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seguinte:

E inconstitucional a ampliagcdo da base de cdlculo da contribui¢cdo ao PIS e da
COFINS prevista no art. 3°, § 1°, da Lei 9.718/98.

Na decisdo do RE, o Relator do processo, Ministro Cezar Peluso esclarece o

O recurso extraordinario estd submetido ao regime de repercussdo geral e versa
sobre tema cuja jurisprudéncia ¢ consolidada nesta Corte, qual seja, a
inconstitucionalidade do § 1° do art. 3°da Lei n° 9.718/98, que ampliou o conceito
de receita bruta, violando, assim, a nogdo de faturamento pressuposta na reda¢do
original do art. 195, I, b, da Constitui¢do da Republica, e cujo significado é o estrito
de receita bruta das vendas de mercadorias e da prestagdo de servigos de qualquer
natureza, ou seja, soma das receitas oriundas do exercicio das atividades
empresariais (...) (grifos da reprodugdo)

Portanto, procedem os argumentos normativos, juridicos e jurisprudenciais

apresentados pela recorrente em relagdo a inconstitucionalidade do art. 3° da Lei n® 9.718/1998,
restando analisar os documentos comprobatdrios do direito creditorio pleiteado.

A Recorrente alega que efetuou a prova do crédito com o comprovante de

pagamento — DARF, e que o direito poderia ser facilmente identificado por intermédio do
cruzamento entre as informagdes constantes da DCTF e DIPJ entregues a Receita Federal do
Brasil. Entendo que ndo assiste razdo a recorrente e adoto como fundamentos da minha decisdo
os termos constantes da decisdo proferida pela DRJ de Ribeirao Preto, abaixo reproduzida:

Sob outro prisma, compete acentuar que apds a ciéncia do despacho decisorio
transfere-se ao contribuinte o onus probante objetivando sustentar suas alegagoes,
incluindo eventuais retificagoes de valores informados em DCTF.

Diante disto, é importante ressaltar que o reconhecimento de direito creditorio
contra a Fazenda Nacional exige a averiguagdo da liquidez e certeza do suposto
pagamento indevido ou a maior de tributo, fazendo-se necessario verificar a
exatiddo das informagdes a ele referentes, confrontando-as com os registros
contabeis e fiscais efetuados com base na documentagdo pertinente, com andlise da
situagdo fatica em todos os seus limites, de modo a se conhecer qual seria o tributo
devido e compara-lo ao pagamento efetuado.

A par disso, impende observar que, nos ternos do artigo 333, inciso I, do Codigo de
Processo Civil, ao autor incumbe o onus da prova dos fatos constitutivos do seu
direito. Logo, as declaragoes de compensacdo devem estar, necessariamente,
instruidas com as devidas provas do indébito tributario no qual se fundamentam,
sob pena de pronto indeferimento. No caso em tela, a prova do indébito tributdrio,
fato juridico a dar fundamento ao direito de compensagdo, compete ao sujeito
passivo que teria efetuado o pagamento indevido ou maior que o devido, pois ha
situagoes em que somente a contribuinte detém em seu poder os registros de prova
necessarios para a elucidagdo da verdade dos fatos.

Com efeito, os registros contdabeis e demais documentos fiscais, acerca da base de
cdlculo do PIS, sdo elementos indispensaveis para que se comprove a certeza e a
liquidez do direito creditorio aqui pleiteado.

No presente caso, a recorrente, em sua pega impugnatoria, ndo apresentou
qualquer documentagdo fiscal demonstrando as receitas constituidas de valores



outros que ndo a venda de veiculos e servigos que compoe o objeto social da
contribuinte que, em sua tese apresentada na manifestagdo de inconformidade, ndo
estariam sujeitas a incidéncia de PIS e Cofins.

Consoante nogdo cedica, a escritura¢do mantida com observancia das disposicoes
legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados

por documentos habeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos
legais, conforme dispée o artigo 923 do RIR/1999:

“Art. 923. A escrituracdo mantida com observancia das disposi¢oes legais faz prova
a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos
habeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei
n’ 1.598, de 1977, art. 99, § 1°)

Por tais razoes, a contribuinte, quando apresenta uma Declara¢do de
Compensagdo, deve, necessariamente, provar um crédito tributario a seu favor para
extinguir um débito tributario constituido em seu nome, de forma que o
reconhecimento do indébito tributirio seja o fundamento fdtico e juridico de
qualquer declara¢do de compensagdo, ainda mais quando tal débito estava
declarado em DCTF.

Portanto, ndo havendo apresentacdo de prova irrefutavel de crédito favoravel
ao contribuinte em quaisquer das fases do presente litigio, tal qual informado em sua
PER/DCOMP, ndo ha que se falar em homologa¢ao da compensagdo do débito declarado.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)
Marcos Roberto da Silva



